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1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO 

1.1. Concurso Público para Atribuição do Direito de Exploração do Bar do Mercado Municipal, 

pelo período de 48 meses, prorrogáveis por períodos de 12 meses, até ao limite máximo de 

96 meses, ao abrigo no disposto na alínea b), do n.º 1 do artigo 16.º do Código da 

Contratação Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado 

pelo Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de Outubro, alterado e atualizado de acordo com a Lei 

n.º 3/2010, de 27 de Abril, com o Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de Dezembro, com a Lei 

n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro e com o Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho, (de ora 

em diante designado por CCP). 

1.2. Localização e Descrição dos espaços no âmbito da Concessão: 

Localização: Bar do Mercado Municipal – Rua 25 de Abril, Freguesia e Concelho de 

Figueiró dos Vinhos, conforme Anexo 1; 

Descrição: conforme Anexo 2 e 3; 

1.3. Valor base de licitação da concessão é de 150 euros (cento e cinquenta euros), a que acresce 

IVA à taxa legal em vigor.  

2 - ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Município de Figueiró dos Vinhos, doravante designada apenas por 

MFV. 

3 - ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi, ao abrigo das competências legalmente estatuídas, tomada pela MFV 

em reunião ordinária realizada em 24 de novembro de 2021, cuja autorização, sob sua proposta, foi 

concedida pelo órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em 17 de dezembro de 2021, observado o 

disposto na alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro. 

4 - RECLAMAÇÕES OU DÚVIDAS SOBRE AS PEÇAS PATENTEADAS 

4.1. A entidade que preside ao concurso é o MFV, representado pelo júri do procedimento. 

4.2. As reclamações e pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas, surgidas na 

interpretação das peças patenteadas deverão ser solicitados por escrito ao júri do 

procedimento, através da plataforma eletrónica, www.saphetygov.pt, dentro do primeiro 

http://www.saphetygov.pt/
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terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, nos termos do n.º 1 do art. 50.º 

do CCP. 

4.3. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por escrito, até ao 

termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, sendo que a 

falta de resposta até àquela data, determinará a prorrogação do prazo para a apresentação 

das propostas, por período correspondente ao do atraso, nos termos do n.º 2 do art. 50.º 

do CCP. 

4.4. Dos esclarecimentos prestados juntar-se-á cópia às peças patenteadas, devendo ser 

comunicados a todos os interessados que procederam ou venham a proceder ao 

levantamento dos documentos que servem de base ao concurso e publicitados pelos meios 

julgados mais convenientes. 

4.5. Os esclarecimentos e retificações fazem parte integrante das peças do concurso e 

prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

5 - MODO DE APRESENTAÇÃO E DE ENTREGA DAS PROPOSTAS 

Os documentos que constituem a proposta, incluindo os previstos no ponto 9 do presente 

programa de concurso, são apresentados diretamente na plataforma eletrónica 

www.saphetygov.pt, através de meio de transmissão eletrónica de dados, devendo ser 

obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. No entanto, quando estiverem redigidos noutra 

língua, deverão ser acompanhados de tradução devidamente legalizada ou em relação à qual 

declare aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais. 

6 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS (ART.º 63.º CCP): 

Salvo nas situações referidas nos números 6 e 7 do artigo 133° do CCP, em que este prazo pode ser 

prorrogado, o prazo para a apresentação das propostas é fixado em 9 dias a contar da data de 

envio do anúncio para publicação no Diário da Republica, pelos concorrentes ou seus 

representantes, via plataforma eletrónica.  

7 - CONCORRENTES 

Podem concorrer todas as pessoas singulares ou coletivas que não se encontrem em nenhuma das 

situações de impedimento previstas no artigo 55.º do CCP. 

http://www.saphetygov.pt/
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8 - FORMA DA PROPOSTA 

A proposta será assinada pelo concorrente ou seu representante. Sempre que seja assinada por 

procurador, juntar-se-á procuração que confira a este último poderes para o efeito, ou pública-

forma da mesma, devidamente legalizada. 

9 - DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

9.1. Sob pena de exclusão, a proposta conterá obrigatoriamente os seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos 

conforme exigido na alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º CCP, a qual deverá ser 

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I do mesmo Código 

e constante deste Programa, conforme anexo 4; 

b) Valor da proposta (que não poderá ser igual ou inferior ao indicado no ponto 1.3), 

conforme formulário da proposta existente na plataforma eletrónica 

www.saphetygov.pt, no presente procedimento sob referência 03CPC21; 

c) Declaração, onde conste o prazo de início da exploração, contado a partir da data 

da celebração do contrato de concessão; 

d) De forma a garantir o normal funcionamento da infraestrutura a concessionar, 

deverá o concorrente apresentar lista discriminativa, com indicação da quantidade 

e descrição clara, dos equipamentos a afetar à concessão. 

9.2. A declaração referida no ponto 9.1.1 deverá ser assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar. 

10 - PRAZO DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 

Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante um período de 66 (sessenta e 

seis) dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

11 - PROPOSTA CONDICIONADA E COM VARIANTES 

Não é admitida a apresentação de propostas condicionadas ou que envolvam alterações ou 

variantes das cláusulas do Caderno de Encargos. 

http://www.saphetygov.pt/
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12 - ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES 

O júri do procedimento, na fase de apreciação das propostas e sempre que o considere necessário 

para efeitos de análise e da avaliação destas, poderá pedir aos concorrentes quaisquer 

esclarecimentos sobre as mesmas. 

13 - MINUTA DO CONTRATO E ADJUDICAÇÃO 

13.1. O contrato de concessão é celebrado por escrito. 

13.2. O concorrente cuja proposta tenha sido preferida fica obrigado a pronunciar-se sobre a 

minuta do contrato e eventuais ajustamentos propostos, sendo que, na falta de aceitação 

expressa ou quando não seja apresentada reclamação nos cinco dias subsequentes à 

respetiva notificação, se consideram aceites. 

13.3. A decisão de contratar, bem como a apresentação dos documentos de habilitação, será 

notificada em simultâneo a todos os concorrentes. 

14 - CAUÇÃO 

14.1. Sob pena de a adjudicação caducar, o adjudicatário deverá prestar caução através de 

depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária 

ou seguro-caução, no prazo de 10 dias após a notificação da decisão de adjudicação, sendo 

que os mesmos apenas serão aceites se redigidos em conformidade com os modelos do 

anexo 5. 

14.2. A caução será no valor de 5% (cinco por cento) do montante do preço mensal da concessão 

multiplicado por 96 meses, pagável à primeira solicitação e sem reservas, nos termos 

conjugados do art. 88.º e seguintes e n.º 2 do art. 97.º, todos do CCP. 

14.3. A caução destina-se a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações do 

adjudicatário definitivo, designadamente a obrigação de celebrar o contrato respetivo e 

ainda o cumprimento de todas as obrigações do concessionário. 

15 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Juntamente com a notificação referida no ponto anterior, o adjudicatário será notificado 

para apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 

81.º e aplicáveis ao presente procedimento concursal: 
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a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do CCP, o qual 

constitui o anexo 6 do presente Programa de Concurso. 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações de impedimento 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do mesmo diploma legal. 

15.2. Os documentos referidos no ponto anterior deverão ser entregues no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data de receção da notificação de adjudicação, sob pena, por facto que 

seja imputável ao adjudicatário, a adjudicação caducar. 

15.3. Todos os documentos de habilitação deverão ser redigidos em língua portuguesa, sendo 

que, quando os mesmos pela sua própria natureza ou origem estiverem redigidos em 

língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução devidamente 

legalizada. 

16 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1. Em tudo o omisso no presente Programa de Procedimento observar-se-á o disposto no 

Código da Contratação Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 

republicado pelo Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de Outubro, alterado e atualizado de 

acordo com a Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril, com o Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de 

Dezembro, com a Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro e com o Decreto-Lei n.º 149/2012, 

de 12 de Julho. 

16.2. Os casos de falsificação de documentos são passíveis de procedimento criminal nos termos 

legais e o concorrente será excluído do concurso ou, se a concessão já lhe tiver sido 

adjudicada, a adjudicação caducará. 

17 - FORNECIMENTO DE EXEMPLARES DO PROCESSO 

A disponibilização das peças do procedimento será realizada mediante prévia inscrição na 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante www.saphetygov.pt, a título gratuito 

desde a data da publicação no Diário da República até ao termo do prazo para a apresentação de 

propostas. 

18 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade 

adjudicante, através da modalidade monofator, tendo em conta o preço. A adjudicação recairá 

http://www.saphetygov.pt/
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sobre a proposta que apresentar o valor de licitação mensal mais elevado, observado o disposto no 

ponto 1. no que respeita ao valor base de licitação da concessão. 
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ANEXO 1 - Planta de Localização 
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ANEXO 2 - Planta do Edifício e de Delimitação Física da Concessão 
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ANEXO 3 - Relação dos bens que integram e estão afetos à Concessão  
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ANEXO 4 - Minuta da declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos [a que se 

refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede 
ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 
encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 
sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno 
de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a) ............................................................................ 
b) ............................................................................ 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa 
aplicável. 
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de 
liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 
b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos 
seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5)] 
(6); 
c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 
d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se 
situe o seu estabelecimento principal) (10); 
e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal) (11); 
f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 
45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (12); 
g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (13); 
h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente 
sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em 
Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); 
i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direcção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 

i) Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 98/773/JAI, do 
Conselho; 
ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Acção Comum n.º 98/742/JAI, do 
Conselho; 
iii) Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 
iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da 
utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento. 
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a 
caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar 
a declaração que constitui o anexo ii do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 
d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe 
seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, 
nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (18)]. 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 
(10) Declarar consoante a situação. 
(11) Declarar consoante a situação. 
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(14) Declarar consoante a situação. 
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 
(18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO 5 - Minutas do Documento de Caução 

 
Modelo de guia de depósito 

                                                                                                                     €………...,….. 
Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ... (sede, filial, agência ou delegação) da ... 

(instituição) a quantia de ... (por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro ou representada por) ..., como caução 
exigida para a empreitada de ..., para os efeitos do n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. Este depósito fica à ordem de ….. (entidade), a quem deve ser remetido o respectivo 
conhecimento. 

Data….          
Assinaturas,  

 
 

Modelo de garantia bancária 

O Banco ....., com sede em ….., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., com o capital social de 
…..., presta a favor de ..., garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de ..., correspondente a …... (percentagem), 
destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que …... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato 
que com ela a ...... (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ..... (designação da empreitada), regulado nos 
termos da legislação aplicável (n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro). 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da …... (dono da obra) sem que esta tenha de 
justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o 
contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ….. (empresa adjudicatária) assume com a 
celebração do respectivo contrato.  

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja 
realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem 
prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.  

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em 
vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro).  

Data….  
Assinaturas, 

 
 

Modelo de seguro-caução à primeira solicitação 
A companhia de seguros ……..., com sede em …...., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de …...., 

com o capital social de........, presta a favor de... (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com 
………... (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de …....., correspondente a ….... (percentagem), 
destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ….... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato 
que com ela a ……. (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto …... (designação da empreitada), regulado nos 
termos da legislação aplicável (n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro).   

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da 
…... (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício 
quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que 
….... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato. A companhia de seguros não pode opor à 
….... (dono da obra) quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do 
seguro. A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, 
mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos 
Contratos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro). 

Data….         
Assinaturas, 
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ANEXO 6 - Minuta de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º. do Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro] 

1 - .......(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2):  

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio 

preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente;  

b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou os titulares dos seus órgãos 

sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional (4)] (5); 

c) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de 

Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (6);  

d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (7); 

e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-

obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que 

imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (8); 

f) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 

procedimento. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (9)] os documentos 

comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui 

contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 

ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (11)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(8) Declarar consoante a situação. 

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(11) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 


